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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADM. N° 12/2024 – DISPENSA FÍSICA 11/2024 

 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 
 
 

1. PREÂMBULO 

O IPSPMM- Instituto de Previdência Servidores Públicos de 

Miguelópolis/SP, Pessoa Jurídica de Direito Pública Interno, com inscrição no 

C.N.P.J. sob o 06.082.303/0001-87, com sede na Av Rodolfo Jorge n. 630, bairro 

Centro no município de Miguelopolis, Estado de São Paulo, por Intermédio do 

Diretora Superintendente Sra. Rosangela Aparecida Magalhães de Freitas, torna 

público para conhecimento dos interessados que realizará a Dispensa Fisíca de 

Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 

nº 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, de acordo com as condições, critérios 

e procedimentos estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando adquirir a 

melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 

2. OBJETO: 

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

Consultoria de Valores Mobiliários, voltados aos Regimes Próprios de Previdência 

Social (RPPS), em conformidade com a Resolução CMN nº 4.693/2021, Portaria 

MTP nº 1.467/2022 (e suas alterações) e Resolução CVM nº 19/2021. O serviço 

contempla análises econômicas, elaboração de relatórios técnicos, suporte à gestão 

de investimentos e credenciamento de instituições financeiras, conforme 

especificado no Termo de Referência, visando atender às necessidades do 

I.P.S.P.M.M. e assegurar a conformidade com a legislação vigente. 

2.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 

documentos: 

2.2.1. ANEXO I - Termo de Referência/Especificações Gerais da Contratação; 

2.2.2. ANEXO II – Modelo de Proposta; 

2.2.3. ANEXO III - Declarações Complementares; 
 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de referência à conta de 

recursos específicos, consignados ao IPSPMM- Instituto de Previdência Servidores 

Públicos de Miguelópolis, na seguinte dotação orçamentária: 

03 01 – I.P.S.P.M.M. 

03 01 01 - Oper. E Manut. Do I.P.S.P.M.M. 

09 272 0136 2051 0000 – Operação e Manutenção do I.P.S.P.M.M – P. Financ. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ. 
 

4. ESPECIFICAÇÃO E VALOR ESTIMADO: 

4.1. O custo estimado total da contratação do serviço descrito é de R$ 25.500,00 

(vinte e cinco mil e quinhentos reais), conforme cotação anexada no presente 

processo sobre o Objeto do Termo de Referência, resultante de pesquisa de 

mercado efetuada no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) pelo IPSPMM- 

Instituto de Previdência Servidores Públicos de Miguelópolis. 
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4.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar o preço máximos fixados 

por trabalho semelhante do objeto da contratação, conforme indicados no ANEXO I 

– Termo de Referência. 

 

5. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE PREÇO: 

5.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará aberto por um período de 03 

(três) dias úteis, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO DIRETA, sendo que as propostas de preços e 

documentos de habilitação, deverão ser encaminhados para o endereço eletrônico: 

compras@iprevmiguelopolis.sp.gov.br  

5.2. Ambos encaminhamentos fazendo referência à DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

11/2024 – PROCESSO ADM. 12/2024. 

5.3. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 26/12/2024 – 15h00min. 
 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

6.1. Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que 

atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que 

pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto pretendido. 

6.2. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

6.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente. 

6.2.2. Que não atendam às condições deste Edital. 

6.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 

14.133/21; 

6.2.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão n° 746/2014 - TCU Plenário); 

6.2.6. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela 

Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão 

da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da 

Lei n° 14.133/21. 
 

6.3. Não serão considerados aptos os prestadores de serviços que atuem 

exclusivamente com as atividades: 

6.3.1. Como planejadores financeiros, cuja atuação circunscreva-se, dentre outros 

serviços, ao planejamento sucessório, produtos de previdência e administração de 

finanças em geral de seus clientes e que não envolvam a orientação, recomendação 

ou aconselhamento; 

6.3.2. Que promovam a elaboração de relatórios gerenciais ou de controle que 

objetivem, dentre outros, retratar a rentabilidade, composição e enquadramento de 

uma carteira de investimento à luz de políticas de investimento, regulamentos ou da 

regulamentação específica incidente sobre determinado tipo de cliente; 

http://www.iprevmiguelopolis.sp.gov.br/
http://www.iprevmiguelopolis.sp.gov.br/
mailto:institutoprevidencia@miguelopolis.sp.gov.br
mailto:compras@iprevmiguelopolis.sp.gov.br


IPSPMM - INSTITUTO PREV SERV PUB. MUNICIPAIS DE MIGUELOPOLIS 
 AV: RODOLFO JORGE, 630, CENTRO - MIGUELOPOLIS - SP - CEP: 14.530-000 

institutoprevidencia@miguelopolis.sp.gov.br 
 

 

6.3.3. Como consultores especializados que não atuem nos mercados de valores 

mobiliários, tais como aqueles previstos nas regulamentações específicas sobre 

fundos de investimento em direitos creditórios e fundos de investimento imobiliário e 

6.3.4. Consultores de Valores Mobiliários que atuam diretamente na estruturação, 

originação, gestão, administração e distribuição de produtos de investimentos que 

sejam objeto de orientação, recomendação e aconselhamento aos seus clientes. 
 

7. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL: 

7.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa física se dará com a entrega 

física ou eletrônica da proposta e dos documentos exigidos. Em ambas as situações 

serão consideradas válidas as propostas que preencherem todos os requisitos 

constantes do presente aviso e de seus anexos até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento. 

7.2. Devem estar incluídas no preço proposto todos os custos, incluindo despesas 

de viagens, alimentação, estadia, seguro e demais encargos de natureza fiscal, 

trabalhista, previdenciária, indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações 

decorrentes desta dispensa. 

7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

7.4. Os preços e os serviços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de  pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais e pessoal necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

7.6. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

7.7. Quando do envio da proposta o fornecedor deverá estar ciente das seguintes 

condições: 

a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame e que está 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) Sendo ME ou EPP cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de  

Contratação Direta e seus anexos; 

d) Que assume a responsabilidade pelo envio eletrônico no e-mail mencionado 

declarando como verdadeiros todos os documentos anexados à mensagem; 

e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na  

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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8. PROPOSTA DE PREÇOS: 

8.1. Encerrada a fase de entrega, na data e horário já estabelecidos serão 

analisadas as propostas recebidas e após a analise do cumprimento das exigências 

deste Aviso, será classificada em primeiro lugar à proposta que se adequou ao 

objeto e a mais vantajosa para o Instituto de Previdência Municipal; 

8.2. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o Termo de Referência 

deste Edital, acompanhada obrigatóriamente dos documentos de Habilitação de que 

trata o item 9 deste Edital. 

8.3. A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo II deste 

Edital, redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou 

informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 

em estrita observância às especificações contidas neste Edital, assinada na última 

folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente 

identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

8.3.1. Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

8.3.2. Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por 

extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente 

nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por 

extenso, será levado em conta este último; 

8.3.3. Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade 

por prazo superior. 

8.3.4. A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas 

necessárias para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: 

tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e 

demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente 

às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros 

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

8.4. Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO 

examinar todos os documentos exigidos neste Edital. 
 

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo  

definido para a contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
 

9. DA HABILITAÇÃO: 

9.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à 

exceção daqueles que por sua natureza não contenham validade. 
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9.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte 

documentação: 

9.2.1. Habilitação jurídica, Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor; 

9.2.2. Documento de identificação com foto do proprietário/sócios; 

9.2.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

9.2.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.2.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta 

da Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro do período de validade; 

9.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os 

tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, 

dentro de seu período de validade; 

9.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade; e 

9.2.8. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena 

validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao; 

 
9.3. Qualificação Técnica /Operacional: 

9.3.1. Atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 

em nome da licitante, que comprovem a execução de atividades pertinentes e 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto; 

9.3.2. Atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 

onde conste como responsável técnico perante a CVM e do economista responsável 

perante o CORECON o mesmo profissional indicado pela empresa para atender os 

itens 9.3.3 e 9.9.5, comprovando a execução de atividades pertinentes e 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto; 

9.3.3. Prova de inscrição de, no mínimo, 01 (um) membro da equipe técnica da 

licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários – CVM do responsável técnico, que 

deverá, quando não for sócio da licitante, demonstrar seu vínculo jurídico por meio 

de contrato de trabalho, contrato social/estatuto ou contrato de prestação de serviço; 

9.3.4. Prova de inscrição junto à Comissão de Valores Mobiliários – CVM da 

licitante; 

9.3.5. Prova de inscrição junto ao Conselho Regional de Economia – CORECON do 

economista responsável que deverá, quando não for sócio da licitante, demonstrar 

seu vínculo jurídico por meio de contrato de trabalho ou contrato de prestação de 

serviço; 

9.3.6. Prova de inscrição junto ao Conselho Regional de Economia – CORECON da 

licitante; 

9.3.7. Prova de certificação ANBIMA, ou entidade equivalente, cujo conteúdo 

mínimo seja o CEA, de pelo menos 01 (um) membro da equipe técnica da licitante 

que deverá, quando não for sócio da licitante, demonstrar seu vínculo jurídico por 

meio de contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviço; 

9.3.8. Prova de certificação ANBIMA, ou entidade equivalente, cujo conteúdo 

mínimo seja o CGA, de pelo menos 01 (um) membro da equipe técnica da licitante 
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que deverá, quando não for sócio da licitante, demonstrar seu vínculo jurídico por 

meio de contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviço; 

9.3.9. Prova de Certificação nível Avançado de Gestor de Recursos, de pelo menos 

01 (um) membro da equipe técnica da licitante que deverá, quando não for sócio da 

licitante, demonstrar seu vínculo jurídico por meio de contrato de trabalho ou 

contrato de prestação de serviço; 

9.3.10. Que apresente em contrato social um Compliance Officer como 

responsável pela implementação e cumprimento de regras, procedimentos e 

controles internos e das normas estabelecidas pela Resolução CVM nº 19/2021; 

9.4. Qualificação Econômico-Financeira: 
9.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede 
da licitante.  
9.4.2. Caso a empresa se encontre em processo de recuperação judicial, deverá 
apresentar durante a fase de Habilitação, Plano de Recuperação já homologado 
pelo Juízo competente e em pleno vigor. 
 
9.5. Declarações complementares de apresentação obrigatória: 
9.5.1. Declaração Complementar conforme anexo do processo (Anexo III) 

9.5.2. Declaração de Independência de Instituições Financeiras:  

9.5.2.1. A empresa e seus sócios declaram não possuir qualquer vínculo, direto 

ou indireto, com instituições financeiras, bancos, corretoras de valores, 

seguradoras, administradoras de fundos, ou quaisquer outras entidades que 

possa influenciar as recomendações de investimento do Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS).  

9.5.2.1.1. Esta medida é fundamental para garantir a imparcialidade e 

evitar qualquer potencial conflito de interesse na prestação de serviço da 

consultoria em valores mobiliários.  

 

10. CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado o Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

10.2. O adjudicatário terá o prazo de até 72 (setenta e duas) horas, contados a 

partir da data de sua convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso Nota de Empenho/Autorização, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

10.3. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.  

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

a)  Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/21;  

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de  

Contratação Direta e seus anexos; 

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
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previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

10.5. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, que designa ser o 

prazo máximo para execução do objeto contratado. 

10.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste  aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às                        condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

11.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores, sem prejuízo da responsabilidade civil es criminal, ficará sujeito as 

penalidades administrativas previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021 abaixo 

dispostas:  

a)  advertência; 

b) multa no importe de 10% do valor contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.3.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento  eventualmente devido pelo Instituto de Previdência Servidores Públicos 

de Miguelópolis  

11.5. A multa aplicada conforme as especificações deste edital deverá ser pagas 

em até 30 (trinta) dias, contadas do recebimento do documento de cobrança 

respectivo, sob pena de sujeitar-se a empresa infratora aos procedimentos judiciais 

cabíveis. 

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

11.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, para 

efeito de assegurar o direto ao contraditório e de ampla defesa da empresa 

interessada, sendo que nenhum prazo de recurso se inicia sem que os respectivos 

autos estejam com vista franqueada à contratada. 

11.8. Os prazos para defesa prévia serão de 5 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de 

advertência, multa, rescisão do contrato ou suspensão temporária de participar em 

licitação e impedimento de contratar com  o Instituto de Previdência Municipal e de 
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10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 
 

12. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

12.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 

13.709/2018 – LGPD), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, fica estabelecido que: 

12.2. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente 

sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos 

reguladores e fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal.  

12.3. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da 

Contratante, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir 

acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a terceiros. 

12.4. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais 

decorrentes do contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas 

pela Contratante; bem como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, 

sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente causar à Contratante 

e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis. 

12.5. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na 

LGPD, nas normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em 

relação aos dados pessoais, mesmo após o seu término. 

12.6. A Contratada deverá notificar a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de 

dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais 

bem como intimações e notificações judiciais ou de outras autoridades públicas, que 

venha a receber em razão do contrato 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

13.1. A EMPRESA não poderá́ alegar como justificativa para se eximir das 

obrigações assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta 

Dispensa de Licitação. 

13.2. Poderá, o Instituto de Previdência Servidores Públicos de Miguelópolis, revogar 

o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse 

público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

13.3. O Instituto de Previdência Servidores Públicos de Miguelópolis poderá anular o 

presente Edital, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por 

provocação. 

13.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a 

indenização. 

13.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pelo 

Instituto de Previdência Servidores Públicos de Miguelópolis  

13.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as 
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penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis por esta 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, quer direta ou indiretamente. 

13.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e 

aceitação integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e 

condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência. 

13.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicarão a imediata desclassificação do proponente que 

o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

13.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e 

do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 

expediente normal do Instituto de Previdência Servidores Públicos de Miguelópolis, 

exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

 

Miguelópolis/SP, 18 de dezembro de 2024. 

 

 
 

 
Rosangela Aparecida Magalhães de Freitas 

Diretora Presidente 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Miguelópolis/SP 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADM. 12/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO DISPENSA N° 11/2024 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

Consultoria de Valores Mobiliários, voltados aos Regimes Próprios de Previdência 

Social (RPPS), em conformidade com a Resolução CMN nº 4.693/2021, Portaria 

MTP nº 1.467/2022 (e suas alterações) e Resolução CVM nº 19/2021. 

  
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

Consultoria de Valores Mobiliários, voltados aos Regimes Próprios de Previdência 

Social (RPPS), em conformidade com a Resolução CMN nº 4.693/2021, Portaria 

MTP nº 1.467/2022 (e suas alterações) e Resolução CVM nº 19/2021. O serviço 

contempla análises econômicas, elaboração de relatórios técnicos, suporte à gestão 

de investimentos e credenciamento de instituições financeiras, conforme 

especificado no Termo de Referência, visando atender às necessidades do 

I.P.S.P.M.M. e assegurar a conformidade com a legislação vigente. 
 

Item Descrição Quant. Valor Mensal 
Valor Global 
(12 meses) 

1 

Contratação dos serviços de 

Consultoria de Valores Mobiliários, no 

âmbito de investimentos, voltados aos 

Regimes Próprios de Previdência 

Social, conforme os critérios 

estabelecidos na Resolução CMN nº 

4.693/2021, Portaria n° 1.467/2022 

com suas alterações e Resolução 

CVM nº 19/2021, conforme descrito 

no Termo de Referência  

12 
meses 

  

  VALOR TOTAL         R$ 
 

2. INÍCIO DO SERVIÇO E DURAÇÃO DO CONTRATO: 

2.1. O serviço deve iniciar imediatamente após assinatura do contrato com prazo de 

vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme previsto em Lei. 
 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

4. O IPSPMM tem a prerrogativa da contratação de empresa de Consultoria de 
Valores Mobiliários, de acordo com os critérios estabelecidos na Resolução CMN nº 
4.693/2021, Portaria n° 1.467/2022 com suas alterações e Resolução CVM nº 
19/2021. A importância dos serviços contínuos da Consultoria de Valores Mobiliários 
está em proporcionar análises, estudos e avaliações realizados por profissionais 
técnicos e especialistas. Esses serviços oferecem uma visão fundamentada sobre o 
cenário econômico e as melhores práticas de gestão de carteiras de investimentos, 
auxiliando na tomada de decisões estratégicas e na maximização dos resultados. Os 
relatórios elaborados pela Consultoria de Valores Mobiliários servirão como insumo 
para o Gestor de Recursos e Comitê de Investimentos decidirem pela melhor 
alocação das contribuições previdenciárias. Ademais, a contratação da Consultoria 
de Valores Mobiliários de forma contínua é de fundamental importância para o 
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atingimento da meta atuarial anual, ou seja, para garantir a sustentabilidade do 
IPSPMM a longo prazo, além de todos os elementos necessários para cumprir as 
obrigações estipuladas na Resolução CMN nº 4.693/2021 e Portaria n° 1.467/2022 
com suas alterações, bem como atender as normas da Política de 
investimentos do IPSPMM. Vale destacar que decisão de sobre os investimentos do 
Instituto de Previdência é de única e exclusiva responsabilidade do RPPS. 
 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

A Consultoria de Valores Mobiliários fornecerá ao IPSPMM login e senha em 

até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que 

faz parte da prestação do serviço contratado. 

 Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária, 

disponível em ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha 

individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana, auxiliando a 

Consultoria para: Emissão de Relatórios e Editoriais de Panorama Econômico; 

Simulações de Carteiras; Solicitação de Análises; Monitoramentos e, outras 

atividades de auxílio eletrônico pertinentes à Consultoria de Valores Mobiliários e de 

Investimentos.  

O acesso se dará através do site da consultoria, onde o acesso deverá ser feito 

através de login e senha disponibilizado pela empresa a ser contratada, onde deverá 

constar: 

Editorial sobre o panorama econômico relativo ao mês e ao trimestre anterior, 

onde deverá constar a assinatura do economista responsável com o nº do registro 

no CORECON, cumprindo a exigência do Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 

1952, Artigo 3º e 4º; (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-

1969/D31794.htm). 

Minuta da Política de Investimentos Anual referente ao exercício corrente, 

cumprindo as exigências da Resolução do Conselho Monetário Nacional – CMN nº 

4.963, de 25 de novembro de 2021 e Portaria MTP nº 1.467, de 02 junho de 2022, 

onde é possível baixar o arquivo no formato word para edição; 

Minuta da Ata do Comitê de Investimentos, cumprindo as exigências da 

Resolução do Conselho Monetário Nacional – CMN nº 4.963, de 25 de novembro de 

2021 e Portaria MTP nº 1.467, de 02 junho de 2022, onde é possível baixar o 

arquivo no formato word para edição; 

Minuta da Ata do Conselho Deliberativo, cumprindo as exigências da 

Resolução do Conselho Monetário Nacional – CMN nº 4.963, de 25 de novembro de 

2021 e Portaria MTP nº 1.467, de 02 junho de 2022, onde é possível baixar o 

arquivo no formato word para edição; 

Minuta do Plano de Ação Mensal com o Cronograma das Atividades relativas à 

Gestão dos Recursos, cumprindo a exigência do Manual do Pro-Gestão RPPS, 

versão 3.5, item 3.2.6, onde é possível baixar o arquivo no formato word para 

edição;  

 

Relatório de análise inicial da carteira de investimentos; 

http://www.iprevmiguelopolis.sp.gov.br/
http://www.iprevmiguelopolis.sp.gov.br/
mailto:institutoprevidencia@miguelopolis.sp.gov.br


IPSPMM - INSTITUTO PREV SERV PUB. MUNICIPAIS DE MIGUELOPOLIS 
 AV: RODOLFO JORGE, 630, CENTRO - MIGUELOPOLIS - SP - CEP: 14.530-000 

institutoprevidencia@miguelopolis.sp.gov.br 
 

 

Relatório Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em 

relação à composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de 

Investimentos, riscos (mercado, liquidez e crédito); análise quantitativa baseada em 

dados históricos e ilustrada por comparativos gráficos e; sugestões para otimização 

da carteira cumprindo a exigência da Portaria MTP nº 1.467, de 02 junho de 2022, 

Artigo 134; 

Relatório de Monitoramento Trimestral que contém: análise sobre a 

rentabilidade e risco das diversas modalidades de operações realizadas pelo RPPS, 

com títulos, valores mobiliários e demais ativos alocados nos segmentos de renda 

fixa, renda variável, investimentos estruturados e investimentos no exterior, 

cumprindo a exigência da Portaria MTP nº 1.467, de 02 junho de 2022, Artigo 134; 

Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados a Resolução 

CVM Nº 175, de 23 de dezembro de 2022 que contém: análise de regulamento, 

enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo; 

Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados como 

“Estruturados” que contém: análise de regulamento, enquadramento, prospecto 

(quando houver) e parecer opinativo; 

Enquadramento da carteira de investimentos e dos fundos de investimentos 

que contemplam segundo critérios da Resolução CMN nº 4.963/2021 e outras que 

vieram a substitui-la, com alerta em casos de desenquadramento; 

Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites 

definidos na Política de Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta em 

casos de desenquadramento; 

Rentabilidade individual e comparativa, utilizando-se do benchmark dos fundos 

de investimentos de forma a identificar aquelas com desempenho insatisfatório; 

Marcação a Mercado e na Curva, segundo a Portaria MTP nº 1.467, de 02 

junho de 2022, da carteira de Títulos Públicos Federais; 

Concentração dos investimentos por Instituição Financeira (administrador e 

gestor dos recursos); 

Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise 

comparativa; 

Quantidade de cotistas por fundo de investimento que compõe a carteira; 

Rentabilidade da carteira de investimentos considerando para apuração as 

movimentações de aplicação e resgate disponibilizadas mensalmente; 

Comparativo do retorno da carteira de investimentos no decorrer do ano em 

exercício versus meta atuarial definida em Política de Investimentos; 

Gráfico comparativo de rentabilidade e riscos dos fundos de investimentos; 

Informações dos investimentos para o preenchimento do cadastro mensal no 

portal do MPS – “CADPREV”; 

No âmbito do DAIR - Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos 

Recursos e DPIN – Demonstrativo da Política: 

Elaboração, preenchimento, assinatura e envio à SPREV do Ofício de 

Autorização em nome do RPPS ao Contratante, com a finalidade de autorizar o 

acesso e preenchimento das informações descritas no Objeto; 
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Coleta das Informações pertinentes ao preenchimento dos demonstrativos 

DAIR – Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos e DPIN – 

Demonstrativo da Política de Investimentos, através do CADPREV - Sistema de 

Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social, através de checklist de 

documentos; 

Preenchimento dos demonstrativos DAIR – Demonstrativo das Aplicações e 

Investimentos dos Recursos e DPIN – Demonstrativo da Política de Investimentos, 

através do CADPREV - Sistema de Informações dos Regimes Públicos de 

Previdência Social; 

Confirmação via e-mail ao RPPS do efetivo preenchimento dos demonstrativos 

DAIR – Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos e DPIN – 

Demonstrativo da Política de Investimentos, através do CADPREV - Sistema de 

Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social, para assinatura e efetivo 

envio por parte do cliente. 

Ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR – Autorização de 

Aplicação e Resgate; 

 

Processo de Credenciamento: 

Identificação dos Fundos de Investimentos que compõe a Carteira de 

Investimentos dos Recursos e seus Prestadores de Serviços de Administração e 

Gestão dos Recursos; 

Identificação da existência documental que efetiva o processo de 

Credenciamento das Instituições Financeiras e suas periódicas atualizações; 

Promover o Credenciamento das Instituições Financeiras e/ou sua atualização; 

Promover o acompanhamento do processo de atualização do Credenciamento 

das Instituições Financeiras.  

 

Ferramenta que possibilita o cadastramento de outros usuários no sistema 

informatizado de gerenciamento com login e senha individualizada, permitindo 

acesso a todas as ferramentas e/ou limitação ao conteúdo, a critério do 

Presidente/Superintendente do RPPS; 

Ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas e, quando houver, 

da taxa de administração, com emissão de relatórios segregados e consolidado dos 

resultados; 

Ferramenta de auxílio na execução e gerenciamento em todo o processo de 

Credenciamento, controle de vigência dos Termos de Credenciamento e a 

possibilidade de emissão os seguintes documentos: 

Minuta do Edital de Credenciamento com os procedimentos e requisitos 

mínimos exigidos no credenciamento, nos moldes dos art. 103 a 106, da Portaria 

MTP n° 1.467/2022; 

 

Cadastro da Instituição no sistema; 

Termos de credenciamento nos moldes da Secretaria de Previdência para cada 

Instituição, nas categorias: 
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Administrador ou Gestor de Fundos de Investimento; 

Custodiante de Títulos Públicos; 

Distribuidor de Valores Mobiliários; 

Agente Autônomo de Investimentos e  

Instituição Financeira emissora dos ativos do art. 7, IV, da Resolução CMN n° 

4.963/2021. 

Documentação de credenciamento das Instituições cadastradas; 

Documento de Relação das Entidades Credenciadas. 

 

Ferramenta de auxílio no atendimento ao comunicado SDG 44/2015 do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para emissão do Relatório de 

Investimentos dos Regimes Próprios de Previdência – RIRPP;  

 

Auxilio na postagem do xml no sistema do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em atendimento ao comunicado SDG 44/2015; 

 

Lançamento e consolidação das informações da carteira de investimentos 

mensais no sistema; 

 

Consolidação das informações da carteira de investimentos mensais no 

sistema; 

 

Assessoramento no processo de credenciamento de Instituições Financeiras 

(administradores e gestores de recursos) via orientação, conferência de 

documentos, controle de dados e documentos, bem como o auxílio nos 

procedimentos de atualização cadastral junto aos administradores de recursos, 

observadas as disposições contidas no Art. 103 a 106 Portaria MPS nº 1.467, de 02 

de junho de 2022. 

 
 

4.2. DOS SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

Duas Reuniões de Acompanhamento no formato in loco ou por via de 

teleconferência e/ou videoconferência, em horários pré-estabelecidos, quando 

acordado, nas reuniões dos Conselhos Administrativos, Fiscal e Comitê de 

Investimentos e 

Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e Whatsapp quanto a: elaboração 

de demonstrativos e relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na 

interpretação de atos normativos pertinentes à prestação de serviços de consultoria 

de valores mobiliários; 
 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência 

deste edital; 
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5.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido; 

5.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; e efetuar o pagamento à contratada 

no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos 

no Termo de Referência; 

5.6. O Instituto de Previdência Municipal Miguelópolis, não responderá por 

quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1. Executar o objeto em sua totalidade, executando os serviços com pessoal 

idôneo, devidamente habilitado e capacitado, cabendo-lhe a total e exclusiva 

responsabilidade pela coordenação, já que é responsável legal, administrativa e 

técnica pelos serviços executados; 

6.2 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

6.3 Fornecer ao CONTRATANTE, sempre que solicitada, quaisquer informações e 

ou esclarecimento sobre o andamento dos serviços; 

6.4 O presente Termo de Referência não servirá de nenhuma forma como 

fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, 

funcionários, prepostos ou terceiros que a CONTRATADA colocar a serviço; 

6.5 Recrutar e contratar Recursos Humanos especializados em seu nome e sob 

sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade do CONTRATANTE, cabendo-lhe 

responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, sendo que a inadimplência de tais obrigações, 

não transfere ao Instituto de Previdência Municipal de Miguelópolis, a 

responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 

6.6 Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

Administração; 

6.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total 

ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

6.8 Prestar os serviços com integral observância das disposições exigidas, de 

acordo com a melhor qualidade e técnica disponível no mercado e em estrita 

conformidade com o disposto na legislação aplicável, e quando assim determinado, 

respondendo diretamente por sua qualidade e adequação; 
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6.9 Responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação 

que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos 

contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 

eventuais decisões judiciais, assegurando ao CONTRATANTE o exercício do direito 

de regresso, eximindo o CONTRATANTE de qualquer solidariedade ou 

responsabilidade; 

6.10 A CONTRATADA não poderá ceder ou subcontratar parcial ou totalmente o 

objeto contratado; 

6.11 Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito de qualquer 

anormalidade que verificar na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam 

de sua competência; 

6.12 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato 

convocatório, durante toda a execução dos serviços; 

6.13 A verificação de quaisquer falhas nos serviços que importem em prejuízo à 

Administração ou terceiros, será considerada como inexecução parcial dos serviços; 

6.14 Será a CONTRATADA responsabilizada administrativamente por falhas ou 

erros no serviço que vierem a acarretar prejuízos ao CONTRATANTE, sem exclusão 

da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos a terceiros, nos 

termos da Lei. 

6.15 Todas as despesas tais como: deslocamento, transporte, encargos trabalhistas, 

mão de obra, alimentação, impostos, etc. deverão correr por conta exclusiva do 

licitante vencedor.   

6.16 A empresa contratada deverá disponibilizar os serviços conforme o termo de 

referência e de acordo com a necessidade do Instituto de Previdência Municipal de 

Miguelópolis, prestando suporte periodicamente, sempre que necessário via 

telefone, whatsapp, acesso remoto (teletrabalho), e-mail e com visita “in loco” 

quando solicitado, caso não tenha necessidade de ir ao local poderá efetuar seus 

serviços por teletrabalho, sendo que não seja prejudicado a prestação do serviço 

citado no Termo de Referência, sempre a depender de autorização prévia do Diretor 

Superintendente. 
 

2. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 
 

3. DO PAGAMENTO: 

3.1. O pagamento será realizado após a execução da prestação do serviço, no 

prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado; 

3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

• o prazo de validade; 
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• a data da emissão; 

• os dados do contrato e do órgão contratante; 

• o período respectivo de execução do contrato; 

• o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

3.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento; 

3.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

3.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 

3.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 

3.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
 

4. DO REAJUSTE DO PREÇO 

4.1. Havendo prorrogação, utilizar-se-á a variação do IPC-A (IBGE), acumulado 

em 12 meses, contados da data da assinatura da ordem contrato, ou na falta ou 

extinção deste, pelo índice permitido por lei vigente na época do reajuste, para efeito 

de correção do valor, somente após comprovada a vantajosidade da renovação. Na 

hipótese da falta do percentual do mês de referência, utilizar-se-á o último 

disponível. 
 

5.  ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 

5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 ao 
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Art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

6. EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

6.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2. A extinção do contrato poderá ser: 

• determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

• consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

• determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

6.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo; 

6.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar 

as consequências indicadas no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Edital e Anexos. 
 

7. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 
 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

13.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores, sem prejuízo da responsabilidade civil es criminal, ficará sujeito as 

penalidades administrativas previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021 abaixo 

dispostas:  

a) advertência; 

b) multa no importe de 10% do valor contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

13.3.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pelo Instituto de Previdência Municipal de Ilha 

Solteira ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada 

judicialmente. 

13.5. A multa aplicada conforme as especificações deste edital deverá ser paga em 

até 30 (trinta) dias, contadas do recebimento do documento de cobrança respectivo, 

sob pena de sujeitar-se a empresa infratora aos procedimentos judiciais cabíveis. 

13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

13.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, para 

efeito de assegurar o direto ao contraditório e de ampla defesa da empresa 

interessada, sendo que nenhum prazo de recurso se inicia sem que os respectivos 

autos estejam com vista franqueada à contratada. 

13.8. Os prazos para defesa prévia serão de 5 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de 

advertência, multa, rescisão do contrato ou suspensão temporária de participar em 

licitação e impedimento de contratar com o Instituto de Previdência Municipal e de 

10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 
 

14. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

14.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 

13.709/2018 – LGPD), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, fica estabelecido que: 

14.2. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente 

sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos 

reguladores e fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal.  

14.3. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da 

Contratante, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso 

aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a terceiros. 

14.4. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais 

decorrentes do contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas 

pela Contratante; bem como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, 

sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente causar à Contratante 

e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis. 

14.5. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na 

LGPD, nas normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em 

relação aos dados pessoais, mesmo após o seu término. 

14.6. A Contratada deverá notificar a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de 

dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais 

bem como intimações e notificações judiciais ou de outras autoridades públicas, que 

venha a receber em razão do contrato 
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15. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

15.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 25.500,00 (vinte e cinco mil e 

quinhentos reais)  
 

16. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação 

da empresa que apresentar a melhor proposta: 

16.1. Habilitação jurídica, Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor; 

16.2. Documento de identificação com foto do proprietário/sócios; 

16.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

16.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

16.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta 

da Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro do período de validade; 

16.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os 

tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, 

dentro de seu período de validade; 

16.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade; e 

16.8. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, 

que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao; 
 

16.9. Qualificação Técnica /Operacional: 

16.9.1. Atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, em nome da licitante, que comprovem a execução de atividades pertinentes 

e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto; 

16.9.2. Atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, onde conste como responsável técnico perante a CVM e do economista 

responsável perante o CORECON o mesmo profissional indicado pela empresa para 

atender os o item (16.9.3 e 16.9.5), comprovando a execução de atividades 

pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto; 

16.9.3. Prova de inscrição de, no mínimo, 01 (um) membro da equipe técnica da 

licitante junto à Comissão de Valores Mobiliários – CVM do responsável técnico, que 

deverá, quando não for sócio da licitante, demonstrar seu vínculo jurídico por meio 

de contrato de trabalho, contrato social/estatuto ou contrato de prestação de serviço; 

16.9.4. Prova de inscrição junto à Comissão de Valores Mobiliários – CVM da 

licitante; 

16.9.5. Prova de inscrição junto ao Conselho Regional de Economia – CORECON 

do economista responsável que deverá, quando não for sócio da licitante, 

demonstrar seu vínculo jurídico por meio de contrato de trabalho ou contrato de 

prestação de serviço; 

16.9.6. Prova de inscrição junto ao Conselho Regional de Economia – CORECON 

da licitante; 
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16.9.7. Prova de certificação ANBIMA, ou entidade equivalente, cujo conteúdo 

mínimo seja o CEA, de pelo menos 01 (um) membro da equipe técnica da licitante 

que deverá, quando não for sócio da licitante, demonstrar seu vínculo jurídico por 

meio de contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviço; 

16.9.8. Prova de certificação ANBIMA, ou entidade equivalente, cujo conteúdo 

mínimo seja o CGA, de pelo menos 01 (um) membro da equipe técnica da licitante 

que deverá, quando não for sócio da licitante, demonstrar seu vínculo jurídico por 

meio de contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviço; 

16.9.9. Prova de Certificação nível Avançado de Gestor de Recursos, de pelo 

menos 01 (um) membro da equipe técnica da licitante que deverá, quando não for 

sócio da licitante, demonstrar seu vínculo jurídico por meio de contrato de trabalho 

ou contrato de prestação de serviço; 

16.9.10. Que apresente em contrato social um Compliance Officer como 

responsável pela implementação e cumprimento de regras, procedimentos e 

controles internos e das normas estabelecidas pela Resolução CVM nº 19/2021 

 

17. DA LEGISLAÇÃO: 

17.1 Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023, que 

atualiza os valores estabelecidos na referida lei, faz saber que está em andamento 

um processo de compra direta por dispensa de licitação, conforme segue: 
Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 

(cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de 

outros serviços e compras; 

[...] 

3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo 

serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1 Este Termo de Referência é parte integrante do Processo Administrativo nº 

12/2024 e Processo Licitatório Dispensa 11/2024, que formaliza o pedido de 

contratação para a Contratação do Serviços acima descritos. 
 

Miguelópolis, 18 de dezembro de 2024 

 
 

 

 
Rosangela Aparecida Magalhães de Freitas 

Diretora Presidente 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Miguelópolis/SP 
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